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OS IMPACTOS DO NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DECLARADO, NAS ESFERAS TRIBUTÁRIA E PENAL: É crime?
João Paulo Vieira Eugenio

Julia Domingues de Brito

RESUMO
O objetivo do presente trabalho é analisar o recente julgamento do Supremo Tribunal de Justiça quanto à criminalização da conduta do agente que declara, mas não recolhe o Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS. Abordaremos nesta análise o enquadramento da conduta no art. 2, II da Lei 8.137/90, que trata dos Crimes sobre a ordem Tributária, que por sua vez tem gerado inquietação no panorama jurídico tanto no âmbito tributário como também no penal, uma vez que o entendimento doutrinário majoritário aduz que a conduta dita como apropriação indébita tributária não contém os elementos do crime auferido. Este propósito será conseguido mediante pesquisa, qualitativa, bibliográfica documental e de análise exploratória.

Palavras-Chaves: ICMS. Supremo Tribunal de Justiça. Apropriação indébita Tributária. Direito Penal. Direito Tributário. Sonegação. Ordem Tributária.

 INTRODUÇÃO
Este trabalho analisa a recente decisão do Supremo Tribunal de Justiça quanto ao entendimento firmado no julgamento do HABEAS CORPUS 399.109-SC que consiste na afirmativa de que o não recolhimento do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços, ICMS, constitui crime de apropriação indébita e é passível de sanção na esfera penal.

Tal abordagem se faz necessária haja vista que a conduta descrita na referida decisão do Supremo Tribunal de Justiça, não faz alusão ao princípio do tipo penal descrito, uma vez que o dolo precisaria ser acompanhado de um elemento subjetivo especial, trazendo a essa realidade a vontade do agente em fraudar e se apropriar dos valores devidos ao Fisco. É válido o entendimento que a conduta do art., 2º, II da Lei 8.137/90 é atípica, de forma que na operação do ICMS não existem os referidos elementos criminosos. De tal modo não há que se falar em apropriação de valores devida por terceiro.

É importante aduzir também a contribuição do trabalho para a comunidade com o intuito de fornecer respostas aos questionamentos que se sobrevierem a respeito do tema supracitado, sendo o ICMS a maior fonte arrecadatória dos Estados, o que confere tal importância aos cofres públicos.

O propósito deste estudo é analisar de forma tácita os impactos causados na esfera tributária e penal pela decisão do Supremo Tribunal de Justiça no julgado do HC 399.109-SC, verificando a uniformidade das normas tributárias e a sua alusão a esfera criminal, aferindo dessa forma a constitucionalidade do referido julgado e a sua eficácia no combate a sonegação de impostos. Pesquisa, qualitativa, bibliográfica documental e de análise exploratória serão meios para que este proposito seja conseguido. 

1- ICMS - IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS
O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é um imposto estadual administrado pelo estado brasileiro.

É um tributo de competência estadual, no qual somente os governos dos estados e do Distrito Federal têm cunho para recolhê-lo. Na hora de tributar, vários fatores devem ser considerados como estado origem-destino, produto, empresa e cliente, uma vez que podemos ter alíquotas diferentes numa mesma operação interestadual. O controle da arrecadação do ICMS é caracterizado de acordo com a classificação da empresa, lucro presumido e lucro real no Simples Nacional.

O ICMS é regido pela Constituição Federal e pela Lei Complementar nº 87/1996, e incide quando há transferência de produto ou serviço tributável entre municípios e estados, ou de pessoa jurídica para pessoa física, e incide tanto sobre produtos comercializados no Brasil quanto sobre mercadorias importadas.
É um imposto básico sobre a receita dos governos estaduais e municipais, pois o valor arrecadado é aplicado em serviços essenciais à vida cotidiana do cidadão. O estado de Minas Gerais no ano de 2022 encerrou com uma das maiores arrecadações do tributo no país, mesmo com a redução drástica na alíquota quanto a produtos e serviços como combustíveis e energia elétrica, aumento atuou na casa dos 4,45% em relação ao ano de 2021 sendo este equivalente a um valor bruto de 69,6 bilhões de reais, dispondo que o ICMS é uma das principais fontes de receita.
          Cada mercadoria e serviço contém sua própria base  de cálculo na forma de suas alíquotas, fazendo com que o ICMS seja dotado de idiossincrasias em suas operações, tendo variáveis em suas alíquotas com base na essencialidade do produto e ou serviço ofertado, ou seja, bens ou serviços considerados essenciais conterão uma alíquota inferior a aqueles considerados de menor necessidade posto que: 

(…) a seletividade significa discriminação ou sistema de alíquotas diferenciadas por espécies de mercadorias, como adequação do produto à vida do maior número de habitantes do país. As mercadorias essenciais à existência civilizada deles devem ser tratadas mais suavemente, ao passo que as maiores alíquotas devem ser reservadas aos produtos de consumo restrito, isto é, o supérfluo das classes de maior poder aquisitivo” (BALEEIRO, 1984, p.206).
2.1 Fato Gerador e Procedimento de Cobrança
A materialização da lei genérica e abstrata onde se consolida o fato gerador do ICMS ocorre sempre que há circulação de mercadorias. As transações tidas em âmbito comercial, mesmo que não incidam sobre elas obrigações monetárias, têm a incidência do imposto sobre circulação de mercadorias.

A legitimidade para cobrança do ICMS é de ordem cumulativa da União, estados e Distrito Federal, com suas bases pré-determinadas no rol taxativo da legislação tributária de cada estado e suas incidências nas transações entre sujeito ativo e sujeito passivo da relação comercial, desse modo quase todas as operações de pessoas físicas ou jurídicas relacionadas à circulação de serviços e produtos devem pagar tal tributo, disposto no art. 155, II e § 2º, 3º, 4º e 5º, no art. 158, IV, e no art. 147, salvo disposição de lei diversa.

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

(…)

II - Operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;

(…)

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

- Será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;

- A isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação: a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações seguintes; b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações

anteriores;

- Poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços;

- Resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação; V - é facultado ao Senado Federal (…) (BRASIL, Constituição, 1988, p,97).

A cobrança é feita de forma indireta, sendo o montante do tributo adicionado ao valor do serviço ou mercadoria comercializados. O fato gerador se dá na causalidade da operação onde os sujeitos A e B formalizam a negociação de determinado bem ou serviço de modo que a circulação se faça necessária. 

A Constituição Federal de 1988 nos traz que o caráter cumulativo do tributo, sendo as operações de circulação de mercadorias ou serviços efetuadas intermunicipais e interestaduais, devendo o contribuinte sempre com pensar o tributo a cada operação que fizer seja ela de transporte de mercadoria ou prestação de serviço, “o contribuinte deve compensar o tributo pago na entrada da mercadoria com o valor devido por ocasião da saída, incidindo a tributação somente sobre o valor adicional ao preço” (Paulsen 2017), sendo o pagamento pela forma em que o contribuinte achar mais viável.  

Hoje tem-se a possibilidade de quitação da obrigação do tributo de duas formas: a primeira delas e mais comumente utilizada se dá na forma de pagamento em moeda, de forma convencional como acontece em outros tributos, entretanto o Fisco também disponibiliza o abatimento destas importâncias através de créditos que o contribuinte possa ter com o órgão obtidos em outras operações. Há também a possibilidade do pagamento utilizando tanto a moeda quanto o crédito em uma só prestação. 

A abrangência do ICMS se dá nas mais diversas áreas de uso e consumo, como, setor alimentício, comércio, indústria, combustíveis, energia e serviços como, transporte interestadual, telefonia e importação de mercadorias trazendo as reflexões de Félix para o campo material.

Quando falamos da regra-matriz tributária, de forma bastante didática, para identificarmos o tributo nós fizemos basicamente cinco perguntas: Como? Quando?

Quem? Onde? Quanto? Ao respondermos cada uma dessas perguntas nos deparamos, respectivamente, com um dos aspectos da regra-matriz tributária, quais sejam: aspecto material; aspecto temporal; aspecto pessoal; aspecto espacial; aspecto quantitativo (FELIX, 2018, p, 21).

Embora o ICMS seja um tributo quase unânime, alguns serviços e produtos são abdicados de sua incidência, uma vez que estes não se encaixam no rol taxativo do imposto, são eles: Arrendamento mercantil e transferência de bens imóveis; hortifrutigranjeiros embalados ou resfriados; veículos adaptados para pessoas com deficiência e taxistas; jornais, livros, periódicos e o papel destinado à impressão; exportação de mercadorias e de produtos primários e industrializados semielaborados; Produção de combustíveis e o ouro quando definido como ativo financeiro ou como instrumento cambial.

2.2 Ilícito Tributário

Toda e qualquer conduta é interessante ao Direito. Essas condutas podem ser lícitas, ou seja, aquelas que o Direito prescreve ou admite, ou ilícitas, e, que violam determinada prescrição jurídica, sendo contrárias ao Direito (MACHADO, 2015).

Trata-se de ato ilícito tributário o não cumprimento das prestações de ordem obrigacionais decorrentes da legislação tributária nacional. Tem-se por infração ou ilícito tributário toda conduta ativa ou omissiva que não observe aja de forma contrária aos deveres decorrentes da legislação tributária. Dessa forma é possível conceituar ilícito tributário como “toda ação ou omissão que, direta ou indiretamente, representa o descumprimento dos deveres jurídicos estatuídos em leis fiscais” (CARVALHO, 2018, p. 540).

Não recai obrigatoriamente na seara penal o ilícito tributário. Para Machado em sua classificação se um indivíduo descumprir determinadas atribuições estipuladas na legislação tributária, este poderá responder por ilícitos administrativos ou crimes tributários ou contra a ordem tributária sendo este último no âmbito penal. “Será ilícito penal, ou crime, apenas se estiver descrito como um tipo penal, vale dizer, se à conduta estiver ligada uma sanção penal” (MACHADO, 2015, p. 55).

E, ainda, segundo Prado (2014, p. 113) “o pensamento jurídico moderno reconhece que a missão imediata e primordial do Direito Penal reside na proteção de bens jurídicos – essenciais ao indivíduo e à comunidade”. 

A conduta enquadrada no Direito Penal pressupõe violação ao bem tutelado pela sessão, neste caso a VIDA, quando está se mostra vulnerável e todos os meios de controle social são frustrados, o Direito Penal se mostra como Ultima Ratio atuando nas demandas onde nenhum outro ramo do Direito possa atingir, garantindo a máxima da justiça na forma da lei, que comina penas contra os que a violam, “o fato social que contrariar o ordenamento jurídico constitui ilícito jurídico, cuja modalidade mais grave é o ilícito penal, que lesa os bens mais importantes dos membros da sociedade” (BITENCOURT, 2012, p.19). 

É de suma importância que se faça o esboço da conduta do agente para que se possa aplicar as sanções no âmbito tributário, em atenção as acusações por aquele agente admitidas bem como as atividades que exerce, em conjunto com a observância da legislação vigente.

Nos ilícitos tributários administrativos as infrações legais a obrigações principais ou acessórias sofrem sanções pecuniárias, atingindo seu patrimônio em sua grande maioria, por outro lado os ilícitos penais tributários são de cunho pessoal com o agravo de multa. Segundo Carrazza (2011, p. 685): 

Importantes são as diferenças no aspecto substancial e no aspecto formal entre as sanções penais e as administrativas [...]. As primeiras são aplicadas pelo juiz penal [...]; as outas pela autoridade administrativa, no exercício de uma função administrativa. A busca pela reparação do dano causado pelo ilícito permeia em prestações pecuniárias de ramo indenizatório e por vezes na execução de forma coercitiva da obrigação que não foi observada, e com a punição pessoal do agente descumpridor em alguns casos. Cada caso terá sua particularidade, necessitando de uma análise concreta com base nas orientações da legislação, essas sanções poderão ser cumuladas.

2.3 Da Impossibilidade de Pena Privativa de Liberdade para Sanção de Dívida Tributária
O Supremo Tribunal de Justiça no habeas corpus 399.109 (SC) acompanhado do Supremo Tribunal federal em resposta ao recurso, RHC 163.334, interposto no mesmo remédio constitucional firma o entendimento de que o agente que deixa de recolher no prazo legal o ICMS declarado pratica crime de apropriação indébita tributaria, mesmo que atuando em operações próprias, sendo passível de sanção em pena privativa de liberdade. É de grande destaque nesta discussão a Constituição Federal que traz em seu texto no artigo 5°, inciso LXVII, que não poderá ocorrer prisão por dividas cíveis, salvo sua exceção, o devedor de alimentos. O depositário infiel em qualquer modalidade de depósito, já foi tema de discussão tendo seu conceito analítico averbado por decisão do Supremo Tribunal Federal, de acordo com a súmula vinculante 25, (BRASIL, STF, Súmula Vinculante n.º 25): “É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade de depósito”, o que não é o caso do tema debatido, “não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel ” (BRASIL, 1988, p.16).

          Tendo que somente é possível a prisão por dividas cíveis em uma hipótese: o não pagamento de pensão alimentícia, pode-se concluir que o Supremo Tribunal de Justiça não observou a máxima da liberdade constante na Constituição brasileira no se julgamento, tampouco o Supremo Tribunal Federal reprimiu essa atitude como também reforçou a tese negando o provimento ao recurso impetrado, declarando de fato que o agente que não recolhe o ICMS declarado dentro do prazo legal incide no crime de apropriação indébita tributaria, mesmo que atuando em operações próprias, agindo ambas as casas em desalinhamento com o regime democrático de Direito.  

2.4 Análise do Julgamento do Acórdão do Habeas Corpus 399.109 – SC

          Atualmente no ordenamento jurídico brasileiro, as penas restritivas de liberdade são exclusivas do âmbito criminal, salvo, o não pagamento de obrigação alimentar. O Plenário do Supremo Tribunal Federal proferiu o julgamento do RHC 163.334 em 18 de dezembro de 2019. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça esclareceu esse entendimento no HC 399.109.
A sistemática exercida pelo tribunal consiste na ideologia de que os comerciantes repassam o custo do ICMS para o preço do produto, e deixam que o pagamento do imposto seja feito pelo consumidor. Dessa forma, a contribuição passaria apenas pelas contas dos contribuintes, que têm a obrigação de repassá-la ao Ministério da Fazenda.

No âmbito do julgamento do Habeas corpus RHC 163334 em dezembro de 2019, por maioria de votos, foi disposto acórdão que dá resolução em que o contribuinte que deixa de efetuar o pagamento do ICMS, mesmo que em operações próprias comete crime de apropriação indébita, sendo passível de pena privativa de liberdade por crime tributário. Tal acórdão retira do contribuinte inadimplente o status de devedor no âmbito cível/tributário e o leva ao regime penal na condição de criminoso.

Em um julgamento recente, o Supremo Tribunal Federal lembrou à profissão jurídica o debate sobre a teoria dos tipos de crimes modernos. Nesse acórdão, o Tribunal acolheu o seguinte argumento: “O contribuinte que, por meio de apropriação fraudulenta persistente, deixar de recolher o ICMS dos adquirentes de bens ou serviços incorre nas infrações do art. 2º, § 2º, da Lei 8.137/ 1990 (BUONICORE, 2020, p. 2)
Em mais um importante julgamento de caso em que o órgão máximo do judiciário definiu a posição de todos os demais intérpretes jurídicos, o STF endossou a decisão da Terceira Turma do STJ, firmando o entendimento de que o ICMS não paga suas próprias operações, mesmo na contabilização adequada declarar impostos nas entradas também é crime nos termos da lei. O STF foi além do STJ e acabou revisando esse entendimento para passar a criminalizar os chamados “devedores em série”. Embora haja insegurança jurídica sobre a imprecisão do conceito correto de "devedor desrespeitoso" para fins penais, esta é apenas uma das críticas que foram feitas à recente decisão do Excelentíssimo Governador Geral.
Outro ponto que merece destaque é a mudança na norma constitucional, nesta novel decisão do Ministério Público, os contribuintes irão comprovar nos autos que não agiram de forma "desrespeitosa" para deixar de pagar o tributo devido. No entanto, ainda precisam demonstrar que não há vontade (intenção específica) de prejudicar o fisco. Esta é uma mudança real dos princípios constitucionais mais queridos da Carta Magna de 1988.

Como primeiro argumento para votação do relator do ministro Luís Roberto Barroso, e da maioria de seus pares, ele cita o entendimento de que a criminalidade tributária está profundamente ligada à sociedade brasileira porque a inadimplência fiscal torna o país impossível de atender às necessidades da sociedade.
Se, do ponto de vista tributário, não há argumentos satisfatórios a favor da criminalização dos devedores de seus próprios impostos, então, no campo penal, não pode ser acolhida decisão assinada pelo venerável cônsul. O direito penal é o último ordenamento jurídico para a manutenção da paz social, e por isso deve ser utilizado somente quando for absolutamente necessário, sob pena de ser punido com abuso de direito. Não há base legal em nosso ordenamento jurídico para respaldar constitucionalmente o documento assinado pelo STF, FIGUEIREDO DIAS esclarece, “E, todavia, também estes elementos cumprem a função de individualizar uma espécie de delito, de tal forma que, quando eles faltam, o tipo de ilícito daquela espécie de delito não se encontra verificado” (FIGUEIREDO DIAS, 2007, p. 379).

O STF transcende suas atribuições originárias, passando do papel de juiz para o de legislador, tanto que, a pretexto de entender os textos legais segundo os princípios constitucionais, extrapolou suas funções e se define como um típico judicial, comportamento previamente imprevisto.

Fato é que a conduta do não pagamento do ICMS declarado não se enquadra como apropriação indébita Tributária. Para que se possa compreender se faz necessário a análise da adequação objetiva do tipo, uma vez que, a conduta quando enquadrada no tipo 168 do Código Penal teria obrigatoriamente que ferir o princípio do abuso por parte do sujeito que comente o ato, havendo necessariamente a imprescindibilidade do animus do agente com relação a coisa, quando este estando em posse licita da coisa passa a agir como proprietário na negativa de devolução ou em desfavor do real dono. Aduz-se com importância que o que a posse da coisa seja dada de forma licita, sem vícios de entrega, para que haja enquadramento neste tipo penal, mas que sendo a posse adquirida por meio de violência ou grave ameaça será tipificada em outros tipos penais como roubo e estelionato. Nas palavras de Capez (2018) a má fé precisa necessariamente ser um elemento posterior para que se possa configurar a apropriação indébita, ele explica: 

(...) se o agente aluga uma joia para utilizá-la em uma festa e depois resolve dela apoderar-se, comete o crime de apropriação indébita. Se, por outro lado, o agente aluga o bem com a intenção de apropriar-se dele, utilizando o contrato como artifício para induzir a vítima em erro, haverá o crime de estelionato, pois a obtenção da posse se deu mediante o emprego de fraude iludente da vontade da vítima. (CAPEZ, 2018, p. 610).

Já no art. 2º, inciso II da Lei 8.137/90 temos a apropriação indébita tributaria, onde o contribuinte deixa de recolher as custas que o eram pertinentes, configurando neste caso a dívida, em decorrência da não observância da norma, e não ao contrário, de atuar nas linhas do que diz a lei, como é o caso do tipo 168 do Código Penal. Na apropriação fiscal, o valor retido surge em decorrência de substituição tributária. Portanto, dentro da relação jurídica criada, esses valores não fazem parte, de forma alguma, do território ou do patrimônio do agente tido como criminoso, uma vez que ele os recolhe em nome de terceiro constituído legalmente. 

Diante das explanações acima descrevidas, faz-se necessária a observância não apenas do tipo em que a conduta será enquadrada, mas também dos seus elementos, objetivos e subjetivos, que são essenciais para que a conduta seja descrita dentro do tipo perfeito, havendo a individualização do ato para que se possa ser verificado, nas palavras de Figueiredo Dias (2007, p. 379): “ E todavia, também estes elementos cumprem a função de individualizar uma espécie de delito, de tal forma que, quando eles faltam, o tipo de ilícito daquela espécie de delito não se encontra verificado”. 

Dessa forma o consumidor final não faz parte da relação jurídico-tributária, e com estes esclarecimentos percebe-se uma dúvida que recai como lacuna jurídica: como poderia o agente apropriar-se de algo que ainda está em sua propriedade? Ainda sustenta Alamiro Velludo (2019, p.16)   que: “O tipo penal do artigo 2º, inciso II, da Lei nº 8137/1990, no que se refere ao ICMS, atinge apenas o substituto que cobra e recebe o ICMS/ST por fora do preço, mas não o repassa ao Estado (substituição tributária para a frente). 

É atípica a conduta de omissão de recolhimento de ICMS próprio, ainda que embutido no preço.” Nesse sentido pode-se averiguar que a interpretação adotada pelo Supremo Tribunal Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal diante do inciso II do artigo 2 da Lei 8.137/1990 não se esteia do arbítrio tributário. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os crimes contra a ordem tributária devem ser combatidos, pois se mostram como uma problemática enraizada na saciedade, a ordem econômica se vê cada vez mais prejudicada pelos inadimplementos uma vez que as arrecadações com ICMS são as principais fontes de receitas para o financiamento e gestão das políticas públicas.

Para o cidadão o dever de pagar, por muitas vezes se mostra árduo em meio as falácias de um ideal a respeito da qualidade de vida, e é nesses momentos em que a tributação se mostra não apenas como um poder do Estado e um dever do contribuinte, mas também como uma garantia aos preceitos designados no ordenamento jurídico atual. 

Entretanto se faz necessária a análise das diferenças entre as condutas, sanções, e tipos descritos na Constituição. Neste artigo é possível observar que o tipo penal de crime tributário inciso II do artigo 2 da Lei 8.137/1990 (LGL;1990/43)  não contém elemento subjetivo especial como no caso do artigo 168 do Código penal que descreve claramente a conduta, se faz mister a necessidade de diferenciar inadimplência e a fraude fiscal, tanto pelo fato da tipificação correta da conduta como também pela diferenciação entre devedor e criminoso, visto que o primeiro não pode ser punido com pena privativa de liberdade por dívida cível, conforme destaca a constituição.

Existe uma barreira de limitação para a atuação do direito penal que se mostra como ultima ratio nas condutas de maior reprovação social, barreira essa que tem seu espaço na atuação no campo tributário, não abolino a criminalidade daqueles que agem de má fé cominando em fraudes fiscais em nosso ordenamento jurídico, devendo esta ser exterminada e combatida com os meios adequados de controle e fiscalização, agindo dentro da norma e deixando o Direito Penal juntamente com suas sanções com intuito educativo e preventivo  para aplicação em condutas que justifiquem tal.

Permeando em analise entre valores constitucional, liberdades pessoais e o próprio sistema jurídico tributário, enquanto bens legítimos sujeitos ao tipo de proteção em causa, a intervenção criminal só se justifica em caso de alguma forma de fraude por parte do agente. O objeto do direito penal é a fraude, não a dívida.

Portanto, as pessoas acreditam que esta é a melhor interpretação da arte. O parágrafo segundo do parágrafo 2º da Lei nº 8.137/1990 prevê tanto a necessária objeção à conduta dos agentes de tributos não recolhidos quanto o respeito às garantias criminais fundamentais inerentes ao Estado de direito democrático. Além disso, do ponto de vista fiscal, tem sido argumentado que o tipo de crime de apropriação indébita. O pagamento indevido de impostos está intimamente relacionado à substituição tributária. Isso significa que, para que essa modalidade ocorra, o contribuinte deverá deduzir ou recolher impostos ou contribuições sociais e não os recolher do erário estadual no prazo legal. No que diz respeito ao ICMS, por mais longa que seja a cadeia de circulação do Pensamento sobre a Criminalização do Não Pagamento, o consumidor final dos bens não é o contribuinte, mas apenas o adquirente dos bens e não há relação jurídica tributária. Os tipos de crimes especificados no art. 2. O inciso II da Lei nº 8.137/1990 não exige recolhimento de tributos descontos ou encargos, que não são possíveis para quem não está envolvido no nexo jurídico-tributário. Portanto, nos casos analisados ​​pelo STF, é compreensível que não haja caso de apropriação indevida de tributos devidos por terceiros porque os tributos são devidos pela própria empresa.

Como o Poder Legislativo trata do Projeto de Lei nº 6.520/2019, espera-se que o assunto seja efetivamente debatido na Assembleia Nacional e que haja consenso do ponto de vista tributário e principalmente do ponto de vista constitucional garantindo a segurança jurídica prometida e pregada pela Carta Magna. 

                                                         ABSTRACT
THE IMPACTS OF NON-COLLECTION OF DECLARED ICMS, IN THE TAX AND CRIMINAL SPHERES: Is it a crime?
 The objective of the present work is to analyze the recent judgment of the Supreme Court
 of Justice regarding the criminalization of the conduct of the agent who declares but does not
 collect the Circulation Tax of Goods and Services, the ICMS, even when declared. In this analysis, we will address the framing of conduct in art. 2, II of Law 8.137/90, which deals with Crimes on the Tax order, which in turn has generated concern in the legal panorama, both in the tax and criminal scope, since the majority doctrinal understanding adds that the conduct said to be tax misappropriation does not contain the elements of the crime incurred.
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